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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 040/2010
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                                                                                    Apresenta diretrizes operacionais para implantação do Ensino Fundamental com duração de 9 (nove) anos no sistema de Ensino do Estado do Piauí.

I – RELATÓRIO

O Conselho de Educação do estado do Piauí recebeu, nos últimos dois anos, muitos pedidos de orientação e esclarecimentos sobre a implantação do Ensino Fundamental com duração de nove anos, principalmente em relação à idade de corte para matrícula de crianças. Em praticamente todos os estados da federação este foi o aspecto mais questionado, em detrimento de outros muito mais importantes tais como a elaboração de uma nova proposta pedagógica e a reorganização do espaço e do tempo escolar. Aliás, ele se configurou como uma situação-problema que se generalizou em todo país, considerando que os Conselhos Estaduais de Educação, ao fixarem normas para implantação do ensino fundamental de nove anos, em atendimento às determinações da Lei Federal nº. 11.274/06, ratificaram a orientação do Conselho Nacional de Educação que estabeleceu, através de seus inúmeros pareceres, como idade de corte para matrícula, no ensino fundamental, 6 (seis) anos completos ou a completar no início do período letivo.
Alguns Conselhos Estaduais de Educação enfrentaram problemas com a justiça, uma vez que muitas escolas, principalmente aquelas da rede privada, foram obrigadas, por determinação judicial, a matricular crianças que completariam seis anos de idade, em data posterior à estabelecida nas resoluções desses conselhos.

É importante resgatar aqui algumas orientações dadas nos Pareceres do Conselho Nacional de Educação nº6/2005, nº18/2005, nº39/2006, nº41/2006, nº45/2006, nº5/2007, nº7/2007, nº4/2008, nº20/2009 e nº22/2009:

1. A Lei Federal nº. 11.274/06 ao estabelecer a idade de 6 (seis) anos completos ou a completar no início do período letivo para ingresso no ensino fundamental com duração de nove anos pretendeu garantir o direito público subjetivo do cidadão e o correspondente dever a ser assumido pelo poder público responsável pela manutenção da escola onde a matrícula da criança foi efetivada.

2. A matrícula de crianças de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental, obrigatória a partir do início de 2010, supõe necessariamente a ampliação de sua duração para nove anos. Em conseqüência, não há como se admitir a matrícula de crianças de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental, mantendo sua duração em oito anos, porque isso significaria reduzir a idade de conclusão do ensino obrigatório de 14 (quatorze) para 13 (treze) anos.

3. Com relação à redução do critério etário exigido para o ingresso no ensino fundamental e o conseqüente aumento do período do currículo escolar, é necessário ressaltar que a lei visa beneficiar as crianças com a elevação do período escolar, aumentando e qualificando suas oportunidades de aprendizagem. Além disso, a ampliação do ensino fundamental para nove anos objetiva atingir aquelas crianças com idade de seis anos que ainda estão fora da escola, procurando diminuir a sua exposição às situações de risco e promover sua permanência na escola, o sucesso no seu aprendizado e aumento de sua escolaridade. 

4. A ampliação do ensino fundamental para nove anos, com idade de ingresso aos seis anos de idade é uma política afirmativa da eqüidade social, dos valores democráticos e republicanos que requer de todas as escolas e de todos os educadores compromisso com a elaboração de um novo projeto político-pedagógico que redimensione a educação infantil e proponha uma nova forma de organização do tempo e espaço escolares como prioridade do sucesso escolar.

5. Os sistemas de ensino deverão administrar a convivência dos planos curriculares do ensino fundamental de oito anos, para crianças que ingressaram na escola com 7 (sete) anos de idade, e do ensino fundamental de nove anos, para crianças que ingressarem na escola aos 6 (seis) anos de idade, uma vez que se referem a propostas pedagógicas diferenciadas. Isto é, a proposta do ensino fundamental de nove anos requer uma nova forma de organização do tempo escolar, o que implica na redefinição de objetivos e competências a serem atingidas, de conteúdos a serem trabalhados, de metodologia de ensino e formas de avaliação a serem utilizadas.

6. Os sistemas de ensino e as escolas, nos limites de sua autonomia, têm a possibilidade de proceder às adequações que melhor atendam a determinados fins e objetivos do processo educacional, tais como: a) a promoção da auto-estima dos alunos no período inicial de sua escolarização; b) o respeito às diferenças e às diversidades no contexto do sistema nacional de educação, presentes em um País tão diversificado e complexo como o Brasil; c) a não aplicação de qualquer medida que possa ser interpretada como retrocesso, o que possa contribuir para o indesejável fracasso escolar; d) os  gestores devem ter sempre em mente regras de bom senso e de razoabilidade, bem como tratamento diferenciado sempre que a aprendizagem do aluno o exigir.
7. A organização do Ensino Fundamental, com 9 (nove) anos de duração, implica na necessidade, imprescindível, de um debate aprofundado sobre, por exemplo: a proposta pedagógica, a formação de professores, as condições de infra-estrutura, os recursos didático – pedagógicos apropriados ao atendimento da infância, a organização dos tempos e espaços escolares. Portanto, cada sistema é também responsável pela elaboração do seu respectivo plano de implantação e por refletir e proceder a convenientes estudos, com a devida democratização do debate.

8. No que se refere especificamente à questão curricular, é importante situar a nova proposta de ensino fundamental no contexto de um projeto educacional que tem como uma de suas principais prioridades a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis. Assim, os nove anos representam o período de tempo escolar em que será desenvolvido o currículo do ensino fundamental que poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, grupos não seriados com base na idade ou competências, sempre no interesse do processo de aprendizagem. Conseqüentemente, será necessário definir uma nova proposta pedagógica a ser desenvolvida em cada escola. 

9. Essa proposta deve contemplar, por exemplo:

a) os objetivos a serem alcançados por meio do processo de ensino;

b) as áreas do conhecimento;

c) matriz curricular definida pelos sistemas de ensino;

d) oferta equitativa de aprendizagens e conseqüente distribuição equitativa da carga horária entre os componentes curriculares;

e) as diversas expressões da criança;

f)  os conteúdos a serem ensinados e aprendidos;

g) as experiências de aprendizagem escolares a serem vividas pelos alunos;

h) os processos de avaliação que terminam por influir nos conteúdos e nos procedimentos selecionados nos diferentes graus da escolarização. 

10. Ainda em relação ao currículo, deverá ser definido se o primeiro ano ou os primeiros anos de estudo se destinam ou não à alfabetização dos alunos como também a forma de organização dos anos iniciais do ensino fundamental. No entanto, a orientação é a de que não se deve restringir o desenvolvimento das crianças de seis anos de idade à exclusividade da alfabetização. Por isso, é importante que o trabalho pedagógico implementado assegure o estudo das diversas expressões e de todas as áreas do conhecimento. Além disso, é oportuno destacar que o processo desenvolvido com vistas a uma efetiva alfabetização não se restringe somente a um ano de trabalho pedagógico, pela complexidade da matéria, mas é um trabalho a ser realizado com seriedade e continuidade pelo menos nos três primeiros anos do ensino fundamental (ciclo da infância).

11. Nos anos iniciais, é de todo interesse pedagógico que atue um único professor para que ocorra o tratamento interdisciplinar dos conteúdos. O professor deve ser, pelo menos, portador de diploma de conclusão do Ensino Médio na modalidade Normal, ou, preferentemente, ser graduado em licenciatura plena em Curso Normal Superior ou Curso de Pedagogia, admitindo-se que a educação física seja atribuída a um professor especializado. 
Essas orientações resumem, a nosso ver, os aspectos mais importantes a serem observados pelos sistemas de ensino na implantação do ensino fundamental com duração de 9 (anos). Infelizmente, a visão burocrática das questões educacionais tende a subestimar aspectos mais importantes e buscar soluções meramente administrativas.

Assim sendo, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, tendo em vista a polêmica gerada em função das normas que estabeleceram a idade de corte para matrícula da criança no ensino fundamental e o fim do prazo de implantação previsto na Lei e normatizado pelo Conselho Nacional de Educação, promoveu uma reunião técnica de trabalho no dia 8 de dezembro de 2009, no Auditório Professor “Anísio Teixeira”, Plenário do Conselho Nacional de Educação, com mais de quarenta participantes de todo o Brasil, envolvendo dezenove Unidades da Federação em torno da matéria. 

Nesta reunião, que contou também com a participação do MEC/SEB, o CNE analisou com os Conselhos Estaduais de Educação as múltiplas situações surgidas no período de transição da implantação do ensino fundamental com duração de nove anos e ouviu os posicionamentos apresentados sobre o assunto.

Tendo em vista os resultados dessa reunião e as orientações estabelecidas no Parecer CNE/CEB nº. 22/2009, o CNE em concordância com a Secretaria de Educação Básica do MEC, definiu, através da Resolução CNE/CEB nº. 1/2010, diretrizes operacionais para a implantação do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Esta resolução estabelece, entre outras normas, que para o ingresso no ensino fundamental, a criança deverá ter 6 (seis anos) de idade completos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula, devendo os sistemas de ensino encaminhar providências complementares de adequação às normas da referida resolução.

II – VOTO DAS RELATORAS

À vista do exposto e considerando a necessidade de adequar a Resolução CEE/PI nº 141/2007 às disposições da Resolução CNE/CEB nº1/2010, esta relatoria apresenta ao plenário do Conselho Estadual de Educação o Projeto de Resolução anexo a este parecer, com orientações operacionais ao Sistema de Ensino do Estado do Piauí.

É o parecer, S M J.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI) 08 de fevereiro de 2010. 

RELATORAS:

Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos

  Consª Maria da Conceição Castelo Branco Leite

                                    Consª Odeni de Jesus da Silva

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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